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1. SUMÁRIO EXECUTIVO 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente Plano de Recuperação Judicial (PRJ) tem por objetivo apresentar em 
detalhes os meios de recuperação a serem empregados pelo GRUPO ARM, 
composto pelas empresas ARM INVESTIMENTOS E ASSESSORIA LTDA., inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 28.078.272/0001-23, ALV COMERCIO DE CALCADOS EIRELI, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 30.023.203/0001- 64, MARCELO C S FRANCO EIRELI - MATRIZ 
(LOFT STORE SHOPPING CIDADE), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.651.334/0001-44, 
MARCELO C S FRANCO EIRELI - FILIAL 01 - (UZA SHOES), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
28.651.334/0002-25, MARCELO C S FRANCO EIRELI - FILIAL 02 (LOFT CONFINS),  inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº28.651.334/0003-06 RODRIGO G AMERICANO EIRELI - MATRIZ 
(LOFT STORE PATIO SAVASSI), inscrita no CNPJ/MF sob o nº28.651.197/0001-48, 
RODRIGO G AMERICANO EIRELI - FILIAL 01 (LOFT STORE BOULEVARD), inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 28.651.197/0002-29, RODRIGO G AMERICANO EIRELI - FILIAL 02 
(LOFT ITAUPOWER SHOPPING), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.651.197/0003-00, com 
administração central exercida na R. General Labut, nº 144, Barris, CEP40070-100, 
Salvador/BA, contendo as premissas desenvolvidas para viabilizar a sua 
reestruturação econômico-financeira. 

 

O PRJ, ora apresentado perante o Juízo da Recuperação, atende às disposições 
legais contidas na Lei 11.101, de 09 de fevereiro de 2005 (Lei de Falência e 
Recuperação de Empresas - LFR), notadamente em seu art. 53, pois contempla  a 
descrição detalhada dos meios a serem empregados na recuperação, a 
demonstração de sua viabilidade econômico-financeira e o laudo de avaliação 
dos bens  e ativos do GRUPO ARM , assinado por profissional independente (Anexo). 

 

Ao longo deste PRJ serão apresentadas informações fundamentais sobre a 
empresa, seu mercado de atuação, suas operações, sua estrutura de 
endividamento e os meios propostos para pagamento aos credores. Assim sendo, 
apresentamos as ações corretivas planejadas e entendidas como necessárias, 
com o objetivo de viabilizar, nos exatos termos do art. 47 da Lei 11.101/05, a 
superação da situação de crise econômico-financeira do GRUPO ARM , a fim de 
permitir a manutenção de suas atividades enquanto fonte produtora, do emprego 
dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo a preservação da 
empresa, sua função social e o estímulo a atividade econômica. 

Todavia, destacamos que a responsabilidade pela efetividade das propostas aqui 
apresentadas, não é apenas do GRUPO ARM , mas de todos os credores sujeitos 
aos efeitos e devidamente aderentes ao presente PRJ. 
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2. DESCRIÇÃO DA EMPRESA 

2.1 BREVE HISTÓRICO 

O GRUPO ARM é um conjunto de empresas constituídas para a realização 
de investimentos em pequenos negócios, principalmente, no varejo. 

 A idealização desse negócio surge a partir de uma conversa entre os 3 
sócios (Anderson Velloso, Marcelo Franco e Rodrigo Americano) com o intuito de 
se transformarem em empreendedores. 

 Marcelo e Rodrigo estavam voltando ao Brasil, após um longo período de 
vivência internacional como diretores em empresa multinacional e nesse retorno 
se juntaram a Anderson Velloso, amigo de infância de Marcelo Franco, o qual já 
possuía experiência como empreendedor  no ramo de varejo. 

Inicialmente se projetava a abertura de lojas no mercado de Salvador/BA e 
cidades adjacentes. Contudo, as oportunidades começaram a aparecer em Belo 
Horizonte/MG. 

A primeira das empresas constituídas, que faz parte desse conjunto  é a ARM 
Investimentos e Assessoria Ltda (razão social original:ARM Comércio e Investimentos 
Ltda), criada em 30/06/2017, inicialmente instalada na Rua dos Tupis, número 337, 
Loja T-10A, Centro, BeloHorizonte/MG  CEP 30.190-191 (atual endereço de outra 
empresa dogrupo: MARCELO C S FRANCO EIRELI), com endereço atual na Rua 
General Labatut, 144, Bairro Barris, Salvador/BA  CEP 40070-100. 

Originalmente a constituição da ARM se deu com o intuito da abertura da 
primeira loja da franquia da LOFT, no Shopping Cidade, em Belo Horizonte, e a ideia 
original era que a ARM se transformasse futuramente numa holding de investimento 
em lojas e outros negócios de pequeno porte. 

Ao realizar o estudo de planejamento tributário, percebeu-se que as 
operações de varejo em lojas de franquia do porte que estavam sendo 
consideradas, necessariamente teriam que estar vinculadas ao modelo de 
tributação do Simples Nacional. 

Diante disso, abortou-se a ideia da holding via ARM e foram abertas três 
novas empresas, a ALV COMÉRCIO DE CALÇADOS EIRELI, a MARCELO C S FRANCO 
EIRELI ME e a RODRIGO G AMERICANO EIRELI ME, cada qual pertencente a cada 
um dos três sócios mencionados acima. 

Posteriormente o objeto do contrato social da ARM foi alterado, incluindo 
assessoria. Na prática hoje, essa empresa presta serviços de assessoria, consultoria, 
gestão administrativa e financeira para todas as empresas do grupo, mesmo 
porque, pertencem aos três sócios do grupo econômico.  

A primeira operação de varejo que foi aberta foi a loja franquiada LOFT 
STORE, no Shopping Cidade, em Belo Horizonte, em outubro de 2017. Trata-se de 
uma franquiadora, com sede em Florianopólis/SC, para venda de artigos 
acessórios para smartphones e gadgets, uma das maiores franquias desse setor no 
Brasil, com mais de 60 unidades espalhadas pelo país. 

Essa loja foi aberta inicialmente pela ARM e, posteriormente, transferida para 
o CNPJ da MARCELO C S FRANCO EIRELI, pelos motivos mencionados acima.  
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Esta unidadde é franqueada da LOFT STORE, que atua no ramo de 
eletrônicos, smartphone, gadgets e acessórios para celular, assistência técnica, 
entre outros. Todos os seus serviços e produtos, encontram-se no seu site 
https://www.iloft.com.br/ e instagram @iloftdesign 

Na sequência, foi aberta a segunda loja da franquia da LOFT STORE no Pátio 
Savassi, também em Belo Horizonte, em novembro de 2017, no CNPJ da RODRIGO 
G AMERICANO EIRELI.  

Ainda em novembro de 2017 (em 06/11/2017), foi constituída a empresa UZA 
SHOES COMÉRCIO DE CALÇADOS E ARTIGOS PARA VIAGEM LTDA, em Manaus, com 
endereço na Aveninda Mário Ypiranga, 1300, LojaL206/L206A, Adrianopólis, 
Manaus/AM, tendo como sócios Anderson LuizVelloso (90%) e Juliana Lengler 
Fonseca (10%), sócia local. 

Trata-se de uma loja da franquia da UZA SHOES, sediada em Jaú/SP,para 
venda de calçados femininos. A loja de Manaus foi inaugurada em dezembro de 
2017. Essa operação fez parte do portfólio do grupo até março de 2019, quando 
foi repassada para terceiros. 

Em janeiro de 2018 foi aberta a filial 01 da RODRIGO G AMERICANO EIRELI e 
em maio de 2018 foi inaugurada a terceira operação da franquiada LOFT STORE, 
no Shopping Boulevard, em Belo Horizonte. 

Logo depois, em fevereiro de 2018 foi aberta a filial 01 da MARCELO C S 
FRANCO EIRELI e em abril de 2018 foi inaugurada a segunda loja da UZA SHOES, 
também no Shopping Boulevard, em Belo Horizonte. Esta loja em razão da atual 
crise foi repassada a terceiros, em fevereiro de 2021, também como parte da 
estratégia do Grupo Arm em focar suas atividades apenas no ramos de 
eletrônicos/informática/celular.  

Em 23/03/2018 foi constituída a ALV COMÉRCIO DE CALÇADOS EIRELI,cujo 
sócio é Anderson Luiz Velloso. Essa empresa foi constituída para abrigar a operação 
da loja da UZA SHOES no Salvador Shopping (terceira loja da franquia do grupo), 
em Salvador, a qual foi inaugurada em maio de 2018.Essa loja (ponto comercial e 
direitos de franquia) foi vendida para um outro operador, Lorena Silva Rocha, em 
2020 e os valores da venda foram utilizados para quitação de parte da dívida com 
a UZA franqueadora, restando, ainda dívidas desta razão social que serão 
suportadas pelo Grupo Econômico em seu plano de Recuperação Judicial. 

Em 23/08/2018 foi aberta a segunda filial da MARCELO C S FRANCO EIRELI e 
a quarta loja da franquia da LOFT STORE (um quiosque) foi inaugurada em 
novembro de 2018, no Itaú Power Shopping, em Belo Horizonte/MG. 

 Por fim, em 25/10/2018 foi aberta a segunda filial da RODRIGO G 
AMERICANO EIRELI e a quinta operação da franquia da LOFT STORE foi inaugurada 
em dezembro de 2018, no Aeroporto de Confins, em MG. 

Todo esse investimento foi executado com recursos próprios dos sócios e 
financiamentos bancários. 

No que se refere aos produtos vendidos, cerca de 80% a 90% são comprados 
diretamente da franqueadora, e os demais 10% a 20%, de fornecedores 
homologados. 
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 Pelo contrato de franquia, as operações não tem permissão de buscar seus 
próprios fornecedores, sob pena de quebra de contrato, e estão sujeitas aos preços 
de compra e de venda estabelecidos pela franqueadora. 

Historicamente, antes da pandemia, o grupo teve entre duas e quatro de 
suas operações entre as Top 10  

2.2 - ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

A estrutura organizacional é simples e funcional, sendo as posições ocupadas 
por profissionais experientes nos respectivos cargos 

 

 

2.3  RECURSOS HUMANOS 

Atualmente o grupo, com sede em Salvador, está operando com as cinco 
lojas da franquia da LOFT STORE em Minas Gerais, e conta em sua estrutura com 01 
Sócio Operador e 26 colaboradores contratados de forma direta, sendo este 
quadro distribuído em 03 na área administrativa, 23 nas lojas. Cumpre com todas 
as suas obrigações trabalhistas e todos os seus funcionários têm: 

 

 

terço de férias; 

 

 

 

 em segurança e saúde do trabalho; 

 

 

 

Durante o período da pandemia, instalado a partir de março de 2020, 
nenhum colaborador foi desligado, a não ser aqueles que estavam em período de 
experiência. 

ADMINISTRATIVO
FINANCEIRO

SUPERVISOR DE
LOJAS

ASSESSORIA
CONTÁBIL

DIRETOR

COLEGIADO DE 
SÓCIOS

SÓCIO 

LOJA
D

LOJA
E

LOJA
A

LOJA
B

LOJA
C
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3 - CAUSAS E PROPÓSITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
 

 

3.1  CAUSAS DA CRISE (art. 51, I, LFRE) 

Face a urgência na elaboração do Plano de Recuperação Judicial, é 
impossível a realização de uma aprofundada due diligence, com o estudo do caso 
concreto, das análises e demonstrações financeiras, das projeções de fluxo de 
caixa, e especialmente diligências que mostrem, os motivos concretos da 
derrocada financeira do GRUPO ARM, que o obrigou requerer a RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. Isto posto, apresentaremos a seguir, algumas das suas principais causas. 

A limitação na busca de melhoria no mark up de venda dos produtos, em 
decorrência de estarem as operações vinculadas aos preços de compra e de 
venda pré-estabelecidos pela franqueadora, dificulta a rentabilidade da 
operação, principalmente em períodos de crise como o estabelecido pela 
pandemia, o que fez o grupo buscar financiamento de capital de giro.  

Ocorre que, atualmente, as empresas enfrentam um problema de fluxo de 
caixa e precisa negociar com seus credores em melhores condições de 
pagamento, de modo a manter os empregos diretos e indiretos, pagar seus 
fornecedores, e assim, manter suas atividades empresariais e cumprir sua função 
social, conforme preconiza o artigo 170,da Constituição Federal - CF. 

O setor de varejo vem enfrentando um desafio com essa pandemia. Os 
shoppings centers e centros comerciais fechados por um longo período, a queda 
no fluxo de clientes e os elevados custos e impostos cobrados têm inviabilizado as 
operações nos últimos 2 anos. 

Conforme já explanado, as lojas no interior dos shoppings centers foram as 
lockdown  com fechamento 

completo do comércio, de modo a conter a evolução do vírus, ou seja, shoppings 
centers são locais de grande circulação de pessoas, o que, fatalmente, não teve 
sua rotina retomada de um dia para o outro, tendo em vista o receio dos 
comerciantes em contraír a doença do coronavírus. 

Além disso, o GRUPO ARM atualmente suporta custos financeiros muito 
elevados, a exemplo os contratos de alugueis das lojas no interior dos Shopping. 

Como aconteceu com milhares de outras empresas, o GRUPO ARM teve 
pouco acesso ao dinheiro prometido pelo Governo Federal para ajudá-las a 
atravessar a crise do coronavírus, impedindo sua retomada econômica. 

Conforme amplamente noticiado, diversas empresas tiveram suas atividades 
econômicas suspensas, em decorrência de decretos expedidos pelos Poderes 
Executivos (Federal, Estadual ou Municipal), que ordenaram a paralização da 
execução de serviços não essenciais. 

Sendo a principal atividade do GRUPO ARM o varejo e com suas lojas 
localizadas em shopping centers, a existência de restrições impostas  não nega-
se, necessárias para conter a disseminação do contágio da Covid-19  impediram 
as empresas abrirem suas portas o que impactou negativa e diretamente o seu 
faturamento, prejudicando, sobremaneira, o adimplemento de suas obrigações, 
que levou à situação em que se encontra. 
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3.2 - PROPÓSITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL

O processo de recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação 
da situação de crise econômico-financeira de uma empresa acometida destas 
dificuldades, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos 
trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a sua 
preservação, sua função social e o estímulo à atividade econômica e até o 
pagamento de tributos.

Aliás, o próprio artigo 47 da Lei 11.101/05 dispõe expressamente que o 
objetivo da Recuperação Judicial é viabilizar a superação da crise econômico-
financeira do devedor

Exatamente no sentido de enfrentar o problema da crise econômico-
financeira da empresa, desde que com objetivos e fundamentos expostos, é que 
a Lei de Recuperação de Empresas em Crise inovou o direito concursal brasileiro, 
no sentido de vincular-se à preocupação com a manutenção da fonte produtora, 
com os empregos por ela gerados, bem como com o interesse dos credores, 
adotando, entre outros instrumentos, a RECUPERAÇÃO JUDICIAL COMO FORMA DE 
VIABILIZAR E RESTRUTURAR AS SUAS ATIVIDADES EMPRESARIAIS.

Note-se que, na Recuperação Judicial, o objeto imediato é o soerguimento
da atividade empresarial em risco, com a manutenção da fonte produtora, para a 
satisfação dos débitos em aberto e, principalmente, em consagração ao princípio 
social da empresa, para que se mantenha a unidade geradora de empregos e 
pagadora de tributos que retornam em prol da própria sociedade, impulsionam a 
atividade econômica, garantindo a todos a plena condição de vida digna, nos 
termos da justiça social.

Nesse sentido e conforme já afirmado, o objetivo da empresa é a superação 
de sua situação de crise econômico-financeira, a fim de permitir a manutenção 
da frente produtora do emprego dos trabalhadores e dos interesses de seus 
credores, de modo a preservar a Empresa, sua função social e o estímulo à 
atividade econômica, consoante dispõem o art. 47 da Lei nº. 11.101/2.005 e o art. 
170 de nossa Carta Magna, garantindo, assim, a dignidade geral da pessoa 
humana dentro da ordem econômica.

3.3 AÇÕES PARA REVERSÃO DA CRISE

É incontestável que os fatos narrados acima comprometeram a situação 
econômico-financeira da Empresa, contudo, como entre  os propósitos do GRUPO 
ARM, está atransformação da crise em oportunidade, tem agora, a chance de
adequar suas atividades à realidade, mediante aperfeiçoamento e concentração 
de seus esforços em determinadas atividades econômicas, otimizando a alocação 
de investimentos. Têm também plena convicção de que a grave crise atual pode
ser superada a partir da reestruturação de seus passivos por meio do presente 
procedimento de Recuperação Judicial. E para reforçar essa certeza, soma-se o 
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fato de que, antes mesmo do ajuizamento deste pedido, o GRUPO ARM já vinha 
envidando seus melhores esforços para superar a crise, a partir de um processo 
derenovação organizacional, amplo redimensionamento estrutural, financeiro e 
de gestão.

Nesse contexto, o GRUPO ARM tem implementado medidas para conter a 
crise e melhorar o resultado do caixa operacional,aderindo à uma gestão 
financeira mais eficiente, com o objetivo de reduziros gastos e despesas 
operacionais, de um lado, e fixar recursos para fazercaixa e honrar seus 
compromissos operacionais e financeiros, de outro, apostando no aquecimento da 
economia e o fim da crise sanitária.

4 ESTRUTURA DO ENDIVIDAMENTO DA EMPRESA

4.1 CREDORES CONCURSAIS

Os credores concursais são aqueles cujos créditos foram constituídos antes 
do pedido de Recuperação Judicial. Estes credores têm o direito de estarem 
inseridos no plano e na lista de credores divulgada no edital.

O GRUPO ARM possui na sua lista 12 (Doze) credores, distribuídos nas classes: 
, Créditos com Garanta Real (Classe II) e Créditos Quirografários (Classe III). O 
montante dos créditos existentes na data-base da elaboração deste plano de 
recuperação é de R$ 5.231.562,10 (Cinco milhões, duzentos e trinta e hum mil, 
quinhentos e sessenta e dois reais e dez centavos). A seguir apresentamos o 
detalhamento de cada uma das classes de credores:

4.1.1 CLASSE II Credores com Garantia Real

O créditos com garantia real são representados por 02 (Dois) credores que 
totalizam R$ 762.908,15 (Setecentos e sessenta e dois mil, novecentos e oito reais e 
quinze centavos)

4.1.2 - CLASSE III - Credores Quirografários

Os créditos quirografários são representados por 12 (Quatorze) credores
totalizando o valor de R$4.468.653,95 ( Quatro milhões, quatrocentos e sessenta e 
oito mil, seiscentos e cinquenta e três reais e noventa e cinco centavos). 

Não existem credores na Classes I e na Classe IV
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4.1.3 QUADRO RESUMO

5 MEIOS EMPREGADOS NA RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Conforme previsto no art. 50 da Lei 11.101/05, medidas administrativas, financeiras 
e operacionais serão implementadas para que se viabilize a superação da crise 
financeira da empresa, a saber:

5.1- Revisão de gastos e reestruturação da área administrativa

Ampla revisão das despesas administrativas e operacionais, já está sendo 
implementada visando a redução de gastos, melhoria dos controles, aumento da 
eficiência e da produtividade operacional.

5.2 Renegociação de prazos e descontos com fornecedores

Por força de contrato GRUPO ARM está obrigado a adquirir suas mercadorias 
exclusivamente da Franqueadora ou de fornecedores por ela indicados, todavia 
contatos comerciais estão sendo postos em prática visando negociar melhores 
condições de compra com descontos e prazos mais favoráveis.

5.3 - Reorganização administrativa e práticas de governança coorporativa

Medidas que visem a reestruturação organizacional e de governança 
coorporativa da empresa, com revisão de Rotinas e Processos já estão sendo
postas em prática, de forma que as atividades de gestão sejam realizadas 
atendendo a parâmetros de eficiência e eficácia. 

ITEM CATEGORIA VALOR R$ Nº DE CREDORES

CLASSE I  CREDITOS TRABAHISTAS -

CLASSE II CREDITOS COM GARANTIA REAL 762.908,15         2

CLASSE III CREDITOS QUIROGRAFÁRIOS 4.468.653,95      10

CLASSE IV CREDITOS DE MICROEMPRESAS / EPP

TOTAL DE CRÉDITOS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL        5.231.562,10 12

POSIÇÃO DE CREDORES  
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5.4 Renovação dos Estoques

Estudo para avaliação dos estoques da loja estão sendo levados a efeito, 
visando identificar aquelas mercadorias de baixa rotatividade e substitui-las por 
outras de maior giro, afim de reduzir a necessidade de capital. 

5.5 Obtenção de melhores prazos e condições de pagamento dos créditos

Conforme se verifica no planejamento financeiro apresentado a seguir, as 
operações do GRUPO ARM se sustentam, todavia não geram caixa suficiente para 
liquidar o passivo remanescente dentro dos prazos e condições pactuadas. Isto 
posto, conforme previsto no artº 50, inciso I, a concessão de prazos e condições 
especiais para pagamento das obrigações vencidas ou vincendas, por parte dos 
credores, será uma alternativa importante para viabilizar o processo de
recuperação da Empresa.

5.6 - Alienação de Parte do Patrimônio da Recuperanda

De acordo com o previsto no artº 50, inciso II, a Empresa poderá também, 
caso o fluxo de caixa realizado não seja suficiente, promover a fusão ou cisão da 
Empresa e/ou a alienação parcial ou total do fundo de comercio ou de lojas como 
UPI, Unidade de Produção Independente, para gerar recursos que serão utilizados
na execução do Plano de Recuperação, quer seja no fomento das suas atividades, 
como na amortização/quitação de seu passivo, obedecendo ao estabelecido nos 
artigos 142 e 144 do mesmo dispositivo legal.

6 - PLANEJAMENTOS ECONOMICO-FINANCEIRO / FLUXO DE CAIXA

O presente PRJ foi elaborado de acordo com os termos dos artigos 53 e 54 
da Lei 11.101/05, no sentido de manter a atividade produtiva e a função social do 
GRUPO ARM, geração de empregos, renda, recolhimento de tributos e liquidação 
dos débitos juntos aos credores, respeitando a viabilidade econômica e o fluxo de 
pagamentos.

A administração do GRUPO ARM direcionará todos os esforços para 
recuperar-se econômica e financeiramente, visando potencializar suas atividades
através das medidas citadas acima.

Para compatibilizar o valor da dívida com a capacidade de geração de 
caixa, será necessário um deságio sobre os créditos inscritos, concessão de 
carência e parcelamento dos pagamentos.

6.1 PREMISSAS UTILIZADAS PARA ELABORAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

O Plano de Recuperação do GRUPO ARM foi elaborado levando em 
consideração que a forma de pagamento aos credores estará diretamente 
relacionada com a disponibilidade de caixa projetada ano a ano para a empresa. 
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Assim sendo, estimou-se um resultado contábil e respectivo Fluxo de Caixa para os 
próximos anos, com a identificação dos volumes disponíveis de recursos que serão 
destinados a liquidação da dívida consignada na RJ.

Na elaboração do Fluxo de Caixa, critérios mais conservadores foram 
adotados visando uma maior possibilidade de execução do planejamento.

Na projeção das receitas foi considerado o volume médio de vendas 
atingido neste ano, acreditando-se em um aquecimento da economia que já é 
notado, após a estabilização da Crise Sanitária.

As despesas fixas foram projetadas pela media atual, levando-se em conta 
o cenário de austeridade que o momento impõe.

Não foi considerado o efeito inflacionário sobre receitas ou despesas.

6.1.1 RECEBIMENTOS

Levando-se em conta que no seguimento de varejo os recebimentos ocorrem 
sempre em espécie, em cartão de débito ou cartão de crédito a vista, cuja 
liquidação ocorre em um prazo médio de 21 dias, consideramos como 
recebimento o mesmo valor da receita.

6.1.2 CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS

Considerado o percentual histórico de 35% sobre a Receita Bruta.

6.1.3 DESPESAS ADMINISTRATIVAS E CUSTOS FIXOS

a) Despesas com Pessoal - Valor  atual da Folha de Pagamento, que inclui os ajustes 
havidos nos últimos meses. 

b) Demais despesas Média dos últimos meses acrescida das alterções previstas.

6.1.4 IMPOSTOS CORRENTES

Foi considerado o pagamento pontual dos impostos correntes observando-se a 
condição de Empresa enquadrada o regime  Simples Nacional.

6.2 FLUXO DE CAIXA PROJETADO ( Anexo V )

Os valores projetados, não contemplam o efeito inflacionário. Estão indicados e 
orçados a valor presente, pressupondo-se que os aumentos sobre os custos e 
despesas, serão repassados aos preços de venda projetados, para garantir as 
margens orçadas.

6.3 - PROPOSTA DE PAGAMENTO AOS CREDORES

O GRUPO ARM elaborou o seu plano de pagamento aos credores com base nas 
seguintes premissas:

Cumprimento das determinações da lei 11.101 de 2005;
Viabilidade financeira do Plano;
Composição de fórmula que permitisse a liquidação dos créditos no menor 
espaço de tempo possível.
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O presente plano pretende apresentar aos credores a comprovação técnica da 
viabilidade para pagamento dos créditos contidos na lista de credores, sendo esta, 
a opção mais adequada à preservação das atividades.
A seguir, proposta de pagamento elaborada por classe de credor. As mesmas 
regras serão adotadas para aqueles casos que no futuro vierem a integrar qualquer 
uma das classes de credores aqui tratadas.

6.3.2 Creditos com garantia Real Classe II
Os creditos com Garantia Real - Classe II - serão quitados, com deságio de 60%, 
(Sessenta por cento) no prazo total de 11 (Onze) anos, já incluído um ano de 
carência, contados a partir da publicação da homologação da aprovação do 
Plano de Recuperação Judicial.  O reembolso se dará em 10 (dez) parcelas anuais
e sucessivas, após o término do período de carência, corrigida pela variação do
INPC ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data da publicação da 
homologação da aprovação do Plano de Recuperação Judicial, conforme 
cronograma abaixo:

6.3.3 Creditos Quirografários Classe III
Os creditos inscritos na Classe III - Quirografários, serão quitados, com deságio de 
60%, (Sessenta por cento) no prazo total de 11 (Onze) anos, já incluído um ano de 
carência, contados a partir da publicação da homologação da aprovação do 
Plano de Recuperação Judicial.  O reembolso se dará em 10 (dez) parcelas anuais
e sucessivas, após o término do período de carência, corrigida pela variação do
INPC ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data da publicação da 
homologação da aprovação do Plano de Recuperação Judicial, conforme 
cronograma abaixo:

Obs. Não existem credores na Classe I e na Classe IV

PARCCELA VENCIMENTO VALOR PRINCIPAL DESÁGIO PARCELA A PAGAR
1 13º Após publicação do Plano Aprovado 76.290,82                  45.774,49             30.516,33                       
2 25º Após publicação do Plano Aprovado 76.290,82                  45.774,49             30.516,33                       
3 37º Após publicação do Plano Aprovado 76.290,82                  45.774,49             30.516,33                       
4 49º Após publicação do Plano Aprovado 76.290,82                  45.774,49             30.516,33                       
5 61º Após publicação do Plano Aprovado 76.290,82                  45.774,49             30.516,33                       
6 73º Após publicação do Plano Aprovado 76.290,82                  45.774,49             30.516,33                       
7 85º Após publicação do Plano Aprovado 76.290,82                  45.774,49             30.516,33                       
8 97 º Após publicação do Plano Aprovado 76.290,82                  45.774,49             30.516,33                       
9 109º Após publicação do Plano Aprovado 76.290,82                  45.774,49             30.516,33                       

10 121º Após publicação do Plano Aprovado 76.290,82                  45.774,49             30.516,33                       
TOTAL 762.908,15                457.744,89           305.163,26                     

CRONOGRAMA DE PAGAMENTOS
CLASSE II - CREDITOS COM GARANTIA REAL

VALORES EM R$

PARCCELA VENCIMENTO VALOR PRINCIPAL DESÁGIO PARCELA A PAGAR
1 13º Após publicação do Plano Aprovado 446.865,40                268.119,24           178.746,16                     
2 25º Após publicação do Plano Aprovado 446.865,40                268.119,24           178.746,16                     
3 37º Após publicação do Plano Aprovado 446.865,40                268.119,24           178.746,16                     
4 49º Após publicação do Plano Aprovado 446.865,40                268.119,24           178.746,16                     
5 61º Após publicação do Plano Aprovado 446.865,40                268.119,24           178.746,16                     
6 73º Após publicação do Plano Aprovado 446.865,40                268.119,24           178.746,16                     
7 85º Após publicação do Plano Aprovado 446.865,40                268.119,24           178.746,16                     
8 97 º Após publicação do Plano Aprovado 446.865,40                268.119,24           178.746,16                     
9 109º Após publicação do Plano Aprovado 446.865,40                268.119,24           178.746,16                     

10 121º Após publicação do Plano Aprovado 446.865,40                268.119,24           178.746,16                     
TOTAL 4.468.653,95            2.681.192,37       1.787.461,58                 

CRONOGRAMA DE PAGAMENTOS
CLASSE III - CREDITOS QUIROGRAFÁRIOS

VALORES EM R$
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo do Plano de Recuperação Judicial (PRJ), previsto na Lei 11.101/05, é 
permitir que as empresas em dificuldades financeiras mantenham suas atividades, 
cumpram sua função social, gerem empregos e renda. Os benefícios alcançados 
pelo plano serão revertidos para a sociedade, não sendo exclusivos dos 
administradores, credores e colaboradores do GRUPO ARM .

O presente plano é elaborado mediante estrita atenção aos ditames previstos no 
art. 59, §1º, da Lei Nº 11.101/2005, através de fixação de valores certos e 
determinados para fins de pagamento aos credores sujeitos aos efeitos do 
processo recuperacional, observado um determinado fluxo, de modo a traduzir 
liquidez e exigibilidade necessária para fins de caracterização de título executivo 
judicial, tal qual previsto na referida norma legal.

O plano só poderá ser considerado descumprido, na hipótese de mora de até 6
(seis) meses no pagamento da parcela anual.

É importante destacar que o presente PRJ está embasado em premissas e 
expectativas futuras, que muito embora conservadoras, podem não ocorrer da 
forma prevista. Assim, caso as projeções não se confirmem será necessário revisão 
destas, para adequação a nova realidade econômico financeira do momento e 
ao plano de pagamento ora proposto.

8 ANEXOS

Anexo I Relação de Credores com Garantia Real Classe II

Anexo II Relação de Credores Quirografários Classe III

Anexo III  - Fluxo de Caixa Projetado

Anexo IV Laudo de Avaliação de Bens Patrimoniais

Belo Horizonte, 13 de Maio de 2022.

GRUPO ARM
Anderson Luiz Velloso







GRUPO ARM

PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

DESCRIÇÃO / PERÍODO ANO I ANO II ANO III ANO IV ANO V ANO VI ANO VII ANO VIII ANO IX ANO X ANO XI
RECEBIMENTOS
RECEITA DE VENDAS 6.660.000  6.660.000  6.660.000  6.660.000  6.660.000  6.660.000  6.660.000  6.660.000     6.660.000     6.660.000     6.660.000     

PAGAMENTOS

DEDUÇÃO DAS VENDAS 822.510      822.510      822.510      822.510      822.510      822.510      822.510      822.510        822.510        822.510        822.510        
SIMPLES NACIONAL 599.400      599.400      599.400      599.400      599.400      599.400      599.400      599.400        599.400        599.400        599.400        

TAXA DE CARTÃO 223.110      223.110      223.110      223.110      223.110      223.110      223.110      223.110        223.110        223.110        223.110        
RECEITA LÍQUIDA 5.837.490  5.837.490  5.837.490  5.837.490  5.837.490  5.837.490  5.837.490  5.837.490     5.837.490     5.837.490     5.837.490     

CMV 1.998.000  1.998.000  1.998.000  1.998.000  1.998.000  1.998.000  1.998.000  1.998.000     1.998.000     1.998.000     1.998.000     
ROYALTIES 399.600      399.600      399.600      399.600      399.600      399.600      399.600      399.600        399.600        399.600        399.600        
MARGEM 3.439.890  3.439.890  3.439.890  3.439.890  3.439.890  3.439.890  3.439.890  3.439.890     3.439.890     3.439.890     3.439.890     

DESPESAS FIXAS 3.108.000  3.108.000  3.108.000  3.108.000  3.108.000  3.108.000  3.108.000  3.108.000     3.108.000     3.108.000     3.108.000     
ADMINISTRATIVAS 1.476.000  1.476.000  1.476.000  1.476.000  1.476.000  1.476.000  1.476.000  1.476.000     1.476.000     1.476.000     1.476.000     

PESSOAL 1.632.000  1.632.000  1.632.000  1.632.000  1.632.000  1.632.000  1.632.000  1.632.000     1.632.000     1.632.000     1.632.000     
GERAÇÃO OPERACIONAL 331.890      331.890      331.890      331.890      331.890      331.890      331.890      331.890        331.890        331.890        331.890        

AMORTIZAÇÃO RJ 209.262      209.262      209.262      209.262      209.262      209.262      209.262        209.262        209.262        209.262        
ATUALIZAÇÃO RJ 20.926        43.945        66.964        89.983        113.002      136.021      159.039        182.058        205.077        228.096        

GERAÇÃO ACUMULADA 331.890      433.591      512.274      567.937      600.582      610.208      596.815      560.403        500.972        418.522        313.053        

FLUXO DE CAIXA PROJETADO

ANEXO III
















